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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : L M C (MENOR)
AGRAVANTE : P DE L M C 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE SALDANHA FARIAS - RN007305

AGRAVADO :
UNIMED  NATAL  SOCIEDADE  COOPERATIVA  DE  TRABALHO
MEDICO 

ADVOGADOS : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909
FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
JOAO FELIPE MELO LUCENA DE SOUSA - RN018772
ROSSINY MEIRA VERAS FILHO - RN018935
NATHALIA CRISTINA TOLEDO SILVA - RN020951

EMENTA

DIREITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TEA. ASSISTENTE TERAPÊUTICO
EM  AMBIENTES  ESCOLAR  E  DOMICILIAR.  COBERTURA
LIMITADA AO AMBIENTE CLÍNICO. SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  a  recurso  especial  em ação  de  obrigação  de  fazer,
visando compelir operadora de plano de saúde a custear terapia
multidisciplinar  pelo  método  ABA  e  psicopedagogia,  com
assistente  terapêutico,  em  ambientes  escolar  e  domiciliar,  bem
como a manter vínculo terapêutico com clínica indicada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há obrigação
de  cobertura,  por  plano  de  saúde,  de  acompanhamento  por
assistente terapêutico e psicopedagogia em ambientes escolar e
domiciliar,  no  tratamento  multidisciplinar  de  beneficiário  com
transtorno do espectro autista.
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III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
do  STJ,  segundo  a  qual,  no  tratamento  multidisciplinar  do
beneficiário portador de transtorno do espectro autista, a cobertura
obrigatória  pelas  operadoras  limita-se  ao  ambiente  clínico  e  a
profissionais  habilitados,  não  se  estendendo,  salvo  previsão
contratual expressa, ao acompanhamento em ambiente escolar e
domiciliar. Incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TEA. ASSISTENTE TERAPÊUTICO
EM  AMBIENTES  ESCOLAR  E  DOMICILIAR.  COBERTURA
LIMITADA AO AMBIENTE CLÍNICO. SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  a  recurso  especial  em ação  de  obrigação  de  fazer,
visando compelir operadora de plano de saúde a custear terapia
multidisciplinar  pelo  método  ABA  e  psicopedagogia,  com
assistente  terapêutico,  em  ambientes  escolar  e  domiciliar,  bem
como a manter vínculo terapêutico com clínica indicada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há obrigação
de  cobertura,  por  plano  de  saúde,  de  acompanhamento  por
assistente terapêutico e psicopedagogia em ambientes escolar e
domiciliar,  no  tratamento  multidisciplinar  de  beneficiário  com
transtorno do espectro autista.
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III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
do  STJ,  segundo  a  qual,  no  tratamento  multidisciplinar  do
beneficiário portador de transtorno do espectro autista, a cobertura
obrigatória  pelas  operadoras  limita-se  ao  ambiente  clínico  e  a
profissionais  habilitados,  não  se  estendendo,  salvo  previsão
contratual expressa, ao acompanhamento em ambiente escolar e
domiciliar. Incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por L M C, P DE L M C, em face de

decisão monocrática que negou provimento ao reclamo.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,

desafia acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE, assim ementado (fl. 865-869, e-STJ):

DIREITOS CIVIL, DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR  INAUDITA
ALTERA PARS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA
DAS  PRETENSÕES.  CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  PACIENTE  COM
DEFICIT SOCIOCOMUNICATIVO,  RESTRITO E REPETITIVO (CID 11 6A02).
COBERTURA PELO PLANO DE SAÚDE DO TRATAMENTO POR MEIO  DE
TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES.  PRETENSÃO  DE  EXTENSÃO  DO
CUSTEIO  PARA  O  CONTEXTO  DOMICILIAR  E  ESCOLAR.  AUSÊNCIA  DE
AMPARO  LEGAL.  ASSISTENTE  TERAPÊUTICO.  PROFISSÃO  NÃO
REGULAMENTADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CREDENCIAMENTO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.
RECURSO DESPROVIDO.

Nas  razões  do  recurso  especial  (fls.  872-914,  e-STJ),  a  parte  recorrente

apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 12 da Lei 9.656/98, 2º e 3º

da Lei  12.764/2012 e 422 do CC, ao argumento de que,  o  paciente tem direito  ao

tratamento nos exatos termos da prescrição médica, no que concerne à psicopedagogia

e à Terapia Ciência ABA em ambiente escolar e domiciliar. Afirma que o plano de saúde

desconsiderou a função social do contrato e a boa-fé objetiva .

Contrarrazões apresentadas às fls. 995-1023, e-STJ.

Admitido o recurso na origem, ascenderam os autos a esta Corte.

Em  decisão  singular  (fls.1036-1038,  e-STJ),  negou-se  provimento  ao

reclamo, ante a incidência da Súmula 83/STJ, uma vez que o acórdão recorrido está em

consonância com o entendimento firmado neste Superior Tribunal

Daí o presente agravo interno (fls. 1043-1056, e-STJ), no qual o agravante

sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do referido enunciado sumular, ao argumento
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de que existe distinção entre a presente hipótese e o precedente utilizado na decisão,

afirmando que o tratamento com psicopedagogia e com terapia ABA são diferentes. 

Impugnação às fls. 1060-1089, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1.  Não  merece  reparo  a  decisão  singular  no  tocante  a  incidência

da Súmula 83/STJ, porquanto o acórdão recorrido está,  de fato,  em sintonia com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

A parte insurge-se contra a decisão de origem alegando violação dos arts. 12

da Lei 9.656/98, 2º e 3º da Lei 12.764/2012 e 422 do CC, sob a reivindicação de que a

criança  tem  direito  ao  atendimento  psicopedagógico  e  à  Terapia  Ciência  ABA

especificamente  em ambiente  escolar  e  domiciliar,  e  que  o  contrário  fere  a  boa-fé

objetiva, princípio que deve pautar o contrato.

No ponto, o Tribunal de origem concluiu que, no caso de terapias que fogem 

da  finalidade  do  contrato  de  plano  de  saúde,  como  a  necessidade  de  assistente

terapêutico no âmbito escolar e domiciliar para terapia ABA, não há como impor esse

custo ao plano de saúde. Vide o seguinte trecho do acórdão (fls. 867-869, e-STJ):

A  parte  autora  anexou  documento  comprovando  autorizações  anteriores  por
parte da operadora de plano de saúde (id nº 21643722), relatório de avaliação
fisioterapêutica (id nº 21643723), relatório de avaliação de desenvolvimento (id nº
21643724), comunicado oficial sobre a suspensão do atendimento da terapia por
meio  do  método  ABA/DENVER  em  ambientes  escolar  e  domiciliar  (id  nº
21643726), e nota da Unimed Natal acerca do assunto (id nº 21643727). Não se
questiona  o  diagnóstico  e/ou  a  necessidade  do  tratamento  para  o
desenvolvimento  da  criança,  mas,  sim,  a  obrigatoriedade  de  a  operadora  de
plano de saúde ampliar o atendimento multidisciplinar já recebido pelo autor para
além do ambiente clínico, a incluir o escolar e o domiciliar. Embora se reconheça
a obrigação da demandada de arcar com os tratamentos e terapias prescritas
pelo médico assistente do paciente, não podendo estabelecer qual é o tipo de
terapia adequada para alcançar a cura ou o tratamento, não é plausível obrigá-lo
a custear serviços que fogem da finalidade do contrato de plano de saúde, como
é o caso do assistente terapêutico em ambientes domiciliar e escolar. A profissão
de assistente terapêutico não tem regulamentação e, por isso, não possibilita o
credenciamento  de  profissionais  à  operadora  de  planos  de  saúde.
Consequentemente, não há como impor o custeio do serviço respectivo.

[...]

Como não houve qualquer resistência do plano de saúde em autorizar e custear
o tratamento por método ABA na seara clínica, a qual, diferentemente do âmbito
escolar e/ou domiciliar, adequa-se à natureza e ao objeto do contrato celebrado
entre as partes, ausente qualquer falha na prestação dos serviços, conduta ilícita
ou arbitrariedade em sua negativa capaz de justificar a pretensão indenizatória.
Diante disso, a operadora do plano de saúde não cometeu ato ilícito e, assim,
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não cabe sua condenação a pagar indenização por danos morais à parte autora.
(fls. 867 e 869, e-STJ).

A respeito da controvérsia, a Corte Estadual decidiu de acordo com recente

julgado desta Corte, a saber:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚM.  282/STF.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  NÃO CABIMENTO. PLANO DE SAÚDE.  BENEFICIÁRIO
PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE
TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES.  PSICOPEDAGOGIA  EM  AMBIENTE
ESCOLAR  E  DOMICILIAR.  OBRIGAÇÃO  DE  COBERTURA
AFASTADA. EQUOTRAPIA  E  MUSICOTERAPIA.  COBERTURA  DEVIDA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral  ajuizada em
21/10/2021, da qual foram extraídos os presentes recursos especiais, interpostos
em 05/09/2022 e 28/10/2022, e conclusos ao gabinete em 25/04/2023.

2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de cobertura, pela
operadora  do plano de saúde,  de  sessões de psicopedagogia,  equoterapia  e
musicoterapia  prescritos  pelo  médico  assistente  para  o  tratamento  de  menor
portador de transtorno do espectro autista, além da configuração do dano moral.

3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram, efetivamente, em
que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, sobre os quais deveria ter se
pronunciado o Tribunal de origem, e sua respectiva relevância para a solução da
controvérsia,  a  justificar  a  anulação  do  acórdão  por  negativa  de  prestação
jurisdicional (súmula 284/STF).

4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente em
seu  recurso  especial  quanto  à  violação  dos  dispositivos  legais  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).

5.  A  interposição  de  recurso  especial  não  é  cabível  para  alegar  violação  de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

6.  Embora  fixando  a  tese  quanto  à  taxatividade,  em  regra,  do  rol  de
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou provimento
ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para manter acórdão
da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de
terapias especializadas prescritas para o tratamento de transtorno do espectro
autista (TEA).

7.  Especificamente  quanto  à  psicopedagogia,  a  despeito  da  ausência  de
regulamentação  legal,  a  atuação  do  psicopedagogo  é  reconhecida  como
ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da Classificação
Brasileira  de  Ocupações  -  CBO  (família  dos  programadores,  avaliadores  e
orientadores de ensino)  e  é  também considerada especialidade da psicologia
(Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia).

8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões de
psicologia,  as  quais,  de  acordo  com  a  ANS,  são  de  cobertura  obrigatória  e
ilimitada  pelas  operadoras  de  planos  de  saúde,  especialmente  no  tratamento
multidisciplinar  do  beneficiário  portador  de  transtorno  do  espectro  autista,
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se estende
ao  acompanhamento  em  ambiente  escolar  e/ou  domiciliar  ou  realizado  por
profissional do ensino.

9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a equoterapia e a
musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da pessoa com deficiência, hão
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de ser tidas como de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde
para  os  beneficiários  portadores  de  transtornos  globais  do  desenvolvimento,
dentre eles o transtorno do espectro autista.

10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as teses
sustentadas  pelos  recorrentes,  fica  prejudicada  a  análise  da  divergência
jurisprudencial.

11.  Recursos especiais conhecidos em parte e,  nessa extensão,  parcialmente
providos.

(REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1.  Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  "no  tratamento  multidisciplinar  do
beneficiário portador de transtorno do espectro autista [...], salvo previsão
contratual  expressa,  não  se  estende  ao  acompanhamento  em  ambiente
escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do ensino." (REsp n.
2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 8/3/2024.).

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.166.973/RN,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG),  Quarta Turma, julgado em  22/4/2026,
DJEN de 28/4/2026.) [grifou-se]

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  COBERTURA DE TERAPIA  COM ASSISTENTE TERAPÊUTICO EM
AMBIENTES  ESCOLAR  E  DOMICILIAR.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Norte que manteve sentença de improcedência em ação de
obrigação de fazer, com majoração de honorários.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  obrigação de custeio  por  plano de saúde de
terapia  multidisciplinar  pelo  método  ABA,  com  assistente  terapêutico  em
ambientes escolar e domiciliar e manutenção de vínculo terapêutico com clínica
indicada.

3. O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou custas e
honorários em 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa nos termos do
art. 98, § 3º, do CPC.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e majorou os honorários
de sucumbência em 5%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i)  saber se a interpretação das cláusulas
deve favorecer o consumidor e se são abusivas as restrições que inviabilizam
tratamento de doença coberta, com violação dos arts. 47 e 51 do CDC; (ii) saber
se o contrato de adesão deve ser  interpretado de maneira mais favorável  ao
aderente, garantindo o tratamento indicado, com violação do art. 423 do CC;

(iii) saber se houve violação do art. 3º da Lei n. 12.764/2012; (iv)
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saber se a Lei n.  14.454/2022 impõe cobertura de tratamento prescrito e com
evidência científica fora do rol da ANS; (v) saber se houve violação do art. 1º, I,
da  Lei  n.  9.656/1998 quanto  à  assistência  à  saúde  sem  limite  financeiro
compatível com a finalidade médica; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial
sobre a obrigatoriedade de cobertura do método ABA em ambientes escolar e
domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência de fundamentação quanto à
Lei  n.  14.454/2022,  diante  da  ausência  de  indicação  dos  dispositivos  legais
violados.

7. Incide a Súmula n. 282 do STF em relação aos arts. 47 e 51 do CDC, 423 do
CC e 3º da Lei n. 12.764/2012, pois não houve prequestionamento nem oposição
de embargos de declaração.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência que limita a cobertura obrigatória das
terapias multidisciplinares para TEA ao ambiente clínico e a profissionais
habilitados, não incluindo ambientes escolar e domiciliar.

9. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, que vedam o reexame de cláusulas
contratuais  e  do  conjunto  fático-probatório  para  ampliar  a  cobertura  aos
ambientes escolar e domiciliar. Os óbices processuais pela alínea a impedem o
conhecimento do recurso pela alínea c sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

[...]

(REsp n. 2.153.418/RN, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.) [grifou-se]

Portanto,  estando  o  acórdão  do  Tribunal  local  em  consonância  com  o

entendimento desta Corte Superior, aplicável o óbice sumular 83 do STJ.

De rigor, assim, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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